
RECURSO ESPECIAL Nº 2110713 - PR (2023/0418742-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : EDUARDO DOS SANTOS COVER
ADVOGADA : JAKELINE MARIA MENDONÇA AGUERA - PR106532
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : FABIANO FERREIRA MAIA AMANCIO
CORRÉU : JOAO VITOR SANDRI MUDRAK
CORRÉU : KELLY CRISTINA NEVES SANTOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA NA DOSIMETRIA DA PENA. NÃO INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA Nº 
630/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME DE PROVAS EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná que manteve a condenação do 
recorrente pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 
11.343/2006), afastando a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a confissão do 
recorrente, ao admitir a posse da droga para uso pessoal, 
caracteriza confissão espontânea apta a ensejar a atenuação da 
pena prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
(Súmula n. 630/STJ) estabelece que a incidência da atenuante 
da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo 
acusado, não bastando a mera admissão da posse ou 
propriedade para uso próprio.
4. O acórdão recorrido destacou que o recorrente, ao admitir a 
posse da droga, não confessou a prática da traficância, elemento 
indispensável para aplicação da referida atenuante, alinhando-
se, portanto, ao entendimento pacificado do STJ.
5. A pretensão do recorrente demanda o reexame do acervo 
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fático-probatório para eventual revisão das conclusões do 
tribunal de origem, o que é vedado em sede de recurso especial, 
conforme o enunciado da Súmula n. 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fático-probatório para eventual revisão das conclusões do 
tribunal de origem, o que é vedado em sede de recurso especial, 
conforme o enunciado da Súmula n. 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, nos autos da apelação criminal n. 0001261-
32.2020.8.16.0081.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 65, 
III, d, do CP.

A análise das razões motivadas na origem - reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea - indica que se encontram em linha com o 
entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, conforme se 
verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 1339-1340):

A causídica pede a aplicação da circunstância legal da confissão 
espontânea. Para tanto, sustenta ter o sentenciado admitido o injusto 
em audiência e que sua manifestação foi utilizada na formação do 
convencimento do Julgador.

Sem razão, porém.
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Note-se não ter sido a versão do apelante considerada como 
fundamentação para a sua reprovação. Da simples leitura da 
sentença, percebe-se ter o Julgador feito menção expressa apenas 
ao fato de o inculpado haver indicado o local onde obteve a droga 
e a pretensão de ir até o posto de gasolina (mov. 275.1 – AP).

Eduardo dos Santos Cover, em juízo, limitou-se a confirmar a 
posse da cocaína ao argumento de ser usuário do estupefaciente. 
No entanto, em momento algum atestou a destinação destes para 
o narcotráfico (mov. 250.1 – AP).
Tal alegação não enseja a diminuição descrita no art. 65, inciso III, 
alínea “d”, do Estatuto Repressivo, porquanto o inculpado não 
assumiu a intenção de repasse da substância ilícita descoberta 
em seu domínio. Aliás, trata-se, de entendimento consolidado pelo 
Superior Tribunal de Justiça:

 “Súmula 630: A incidência da atenuante da confissão 
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a 
mera admissão da posse ou propriedade para uso próprio.”

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 
59 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FRAÇÃO 
PROPORCIONAL. PRECEDENTES. ADMISSÃO DA PROPRIEDADE 
DA DROGA PARA USO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DE CONFISSÃO. 
ENUNCIADO N. 630 DA SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão 
por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade na fixação da pena.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, 
a personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
razão da quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas, 
elementos que claramente denotam a gravidade concreta da conduta, 
a exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da pena.

Precedentes.

4. É aplicável ao caso o teor do enunciado n. 630 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual a incidência da atenuante da confissão 
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a 
mera admissão da posse ou propriedade para uso próprio.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 935.003/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 3/12/2024.)

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CULTIVO DE PLANTAÇÃO DE CANN ABIS 
SATIVA. CONDENAÇÃO MANTIDA. SANÇÃO PENAL ADEQUADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
reduziu a pena-base e redimensionou a sanção final do agravante para 
6 anos e 8 meses de reclusão, mantendo-se a condenação por tráfico 
de drogas, a não incidência da atenuante de confissão espontânea e a 
negativa do redutor do tráfico privilegiado.

2. A Corte de origem manteve a condenação do agravante pela prática 
do art. 33, § 1º, II, da Lei de Drogas, com base em provas de cultivo 
sofisticado de maconha com fins comerciais, incluindo a apreensão de 
243 plantas e 43 pacotes de inflorescência de maconha.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se a condenação por tráfico de drogas deve ser mantida, 
considerando a alegação de uso medicinal da maconha e a estrutura 
de cultivo encontrada.

4. Outra questão é a readequação da dosimetria da pena, incluindo a 
redução da pena-base, a aplicação da atenuante de confissão 
espontânea e o redutor do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir5. A condenação foi mantida com base em provas 
suficientes de que o cultivo de maconha possuía fins comerciais, não 
sendo comprovada a necessidade do uso medicinal. Portanto, o 
acolhimento do pedido de absolvição do art. 33, § 1º, II, ou de 
desclassificação para o art. 28, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006 
demanda o revolvido fático e probatório, inviável em sede de habeas 
corpus.

6. A dosimetria da pena foi ajustada para 6 anos e 8 meses de 
reclusão, considerando a quantidade de droga e a estrutura de cultivo.

7. A atenuante de confissão espontânea não foi aplicada, pois o 
agravante não reconheceu a traficância, apenas a posse para uso 
próprio, nos termos da Súmula 630 do STJ.
8. O redutor do tráfico privilegiado foi afastado devido à comprovação 
da habitualidade delitiva tanto pela quantidade de entorpecente 
apreendido (243 plantas e 2,664 kg da inflorescência da maconha) 
quanto pela estrutura montada para cultivo e preparação das drogas, 
sem incorrer em bis in idem. Alterar tal entendimento demandaria 
reexame do conjunto fático e probatório, inadmissível em sede de 
habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas é mantida 
quando há provas suficientes de que o cultivo da cannabis sativa tinha 
fins comerciais. 2. A estrutura de cultivo, a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes constituem elementos idôneos para exasperar a 
pena-base. 3. A teor da Súmula 630 do STJ, a admissão da posse da 
droga apenas para uso próprio não importa no reconhecimento da 
atenuante de confissão espontânea aos condenados por tráfico de 
entorpecentes. 4. O redutor do tráfico privilegiado é afastado quando a 
quantidade de entorpecentes e a estruturação altamente tecnológica 
de cultivo, associadas às circunstâncias do delito, evidenciarem a 
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habitualidade delitiva do acusado."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 28, art. 33, § 1º, 
II, § 4º, e art. 42; Código Penal, art. 59 e art. 65, III, "d".Jurisprudência 
relevante citada: STJ, REsp 1.972.092/SP, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022; STJ, HC 392.153/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
7/6/2017; STJ, AgRg no HC n. 779.732/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023; 
STJ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2019, DJe 29/04/2019; 
STJ, AgRg no HC n. 819.603/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023.

(AgRg nos EDcl no HC n. 894.719/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0418742-0 REsp 2.110.713 / P R
MATÉRIA CRIMINAL
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PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO DOS SANTOS COVER 
ADVOGADA : JAKELINE MARIA MENDONÇA AGUERA  - PR106532
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : FABIANO FERREIRA MAIA AMANCIO 
CORRÉU : JOAO VITOR SANDRI MUDRAK 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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